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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 108/2010
PROCESSO Nº 23110.005256/2010-41
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO, destinadas ao Lab Agro, localizado no  Campus Capão do Leão, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo I deste edital. O certame será regido pela Lei 10.520/02, LC 123/2006, pelos Decretos 36555/00, 56450/05 e 6.204/07 e no que couber na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 10/12/2010
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA, destinadas ao Lab Agro, localizado no  Campus Capão do Leão, conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo 01 e anexos do presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa especializada no ramo, legalmente constituída, desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente os documentos nele exigidos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, §Único).

3.4. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º, § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (de Brasília) estipulado no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. A proposta de preços deverá ser especifica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.4.1. No campo reservado para a descrição detalhada do objeto ofertado, o(s) licitante(s) deverá (ão) informar detalhadamente as características do objeto licitado, tendo em vista que este campo, de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, foi alterado passando de 800 (oitocentos)  caracteres para 5.000 (cinco mil) caracteres, e atentando para o fato de que aquelas informações que conflitarem com o edital ensejarão a desclassificação da empresa licitante no item. Não será mais aceito, portanto, a expressão “conforme o edital” ou assemelhadas.
5.5. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.5.1. O Preço unitário e total (CIF), por item, para cada item cotado.

5.5.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência Anexo I ao presente Edital.

5.5.3. No preço total dos serviços deverão estar incluídos, obrigatoriamente os equipamentos, tributos, fretes, taxas e demais incidências.

5.5.4. Na cotação de preços e na fase de lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos para menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
5.5.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.5.6. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.5.7. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.5.8. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer os materiais descritos neste edital.

5.5.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias.


5.5.10. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.

5.5.11. Na proposta enviada via correio após a fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento da Nota de Emprenho, planilha orçamentária e cronograma físico financeiro.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 108/2010, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.1.1 – Será declarado vencedor do item a empresa que obtiver o menor valor total do item. 

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL de cada item do pregão, com apenas duas casas decimais. Caso não ocorra isto, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e art. 34 da Lei nº 11.488/07, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

6.11.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1. O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte, deverá expor sua condição (ME ou EPP) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço Por item, observados as especificações constantes no Termo de Referência em anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.
7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
7.6. Na apresentação da proposta de preço, as licitantes deverão declarar o BDI utilizado e apresentar a planilha de cálculo do mesmo,  em caso de ocorrer duplicidade de índices constantes do BDI com a planilha orçamentária e conforme especificações do caderno de encargos, serão os mesmos  desconsiderados em caso de aditamentos da obra. Exemplos: Custos de mobilização e desmobilização, segurança do canteiro de obras, etc.

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI

	COMPOSIÇÃO DO BDI

	 
	 

	ADM - administração central 
	xx%

	DEF = despesas financeiras e seguros
	xx%

	RIS = risco e imprevistos
	xx%

	LB = lucro bruto
	xx%

	IMP = impostos sobre faturamento*
	xx%

	ISS 
	xx%

	PIS
	xx%

	COFINS
	xx%

	 
	 

	BDI**
	xx%

	 * soma dos impostos (ISS, PIS,COFINS)

** BDI Total.




SUGESTÃO PARA O CÁLCULO DO BDI:

BDI = (1+DEF)*(1+ADM+RIS)*(1+LB) / (1-IMP)-1


onde:


IMP = impostos incidentes sobre o faturamento;


ADM =  despesas administrativas (central e local);


DEF = despesas financeiras e seguros;


RIS = riscos e imprevistos;


LB = lucro bruto.

Observação: A parcela IMP deverá considerar os valores de PIS, CONFINS e ISS.

7.7. Os preços deverão ser cotados em reais e serão irreajustáveis.

7.8. A validade da proposta de preços será de 60 (sessenta) dias a contar do último dia previsto para entrega do envelope “Proposta de Preços”.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.6 deste Edital, por fax pelo telefone: (53) 3921-13.96 ou email: cpl@ufpel.edu.br no período máximo de 02 (duas) horas e logo após em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, DMP - Licitações, CEP 96010-610. 

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2010
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ 
PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.
8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br.

8.1.3. Atestado de capacidade técnica comprovando que o proponente já tenha fornecido o objeto desta licitação nas mesmas características ou superior no mercado brasileiro, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade, cumprimento de prazos e demais condições de fornecimento.

8.1.4. Prova de inscrição ou registro da licitante e dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da licitante, considerando-se como documento hábil para esta comprovação a certidão de registro de Pessoa Jurídica no CREA.
8.1.5. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da assinatura do contrato, engenheiro eletricistas, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão (ões) de Acervo Técnico — CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras de características técnicas similares às do objeto da presente licitação.

8.1.5.1. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com: a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA, constando o profissional como responsável técnico; ou apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; ou do contrato de trabalho devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico; ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional.

8.1.6. Atestado de Vistoria fornecido pela UFPEL, conforme modelo demonstrado no Anexo III deste Edital, devidamente assinado por quem de direito da empresa licitante, cujo vínculo deverá ser comprovado, e pelo responsável do setor competente da UFPEL, devendo a vistoria ser previamente agendada, antes da data estipulada para abertura da licitação, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços.
8.1.6.1 - Não haverá vistoria sem prévio agendamento.

   8.1.6.2 O agendamento deverá ser marcado através dos telefones 0XX(53) 8421.15.23 / 9112.38.51, com o Eng. Geovane Souza de Campus.
8.1.7 Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009. (Poderá ser utilizado o modelo constante do Anexo IV deste Edital).
 
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos que sustentarão a aquisição do objeto desta licitação correrão à conta da UGR 154059, PTRES 024978, Fonte de Recurso 0112, natureza de despesa 449051, PI F11B9G4300N.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento se dará em uma única etapa após a conclusão dos trabalhos constantes da mesma, devendo ser satisfeitas as seguintes exigências;

12.1.1. Assinatura do contrato;

12.1.2. Divulgação do contrato no Diário Oficial da União;

12.1.3. Apresentação à UFPEL do Certificado de Registro da Obra junto ao INSS; 12.1.4. Registro da Obra junto ao CREA.

12.1.5. Remoção de todos os entulhos e equipamentos usados na execução da obra;

12.1.6. Apresentação da Baixa do Certificado de Matrícula à UFPEL, junto ao INSS e respectivo Certificado de Quitação;

12.1.7. Apresentação da baixa junto ao CREA;

12.1.8. Recebimento definitivo da Obra pela Fiscalização. 

12.1.9. O pagamento fica condicionado à comprovação pela Empresa Construtora dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

12.2. Todo pagamento será feito quando a etapa correspondente estiver concluída. Em hipótese alguma haverá pagamento por compensação de etapa ou depósito de materiais na obra.

12.3 - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados.

12.4 - O contratante pagará a (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

12.5 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira, devido pelo CONTRATANTE, será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I     = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:


I = (TX)      

 I = (6/100) 

I = 0,00016438


      365

         365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
13.2. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado se não concluir a obra a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 14.3 do Edital.
14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 garantir a boa execução dos termos deste contrato, procederá a CONTRATANTE uma garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ser pago do total do contrato, conforme Lei nº. 8.666/93, artigo 56.
14.2 iversidade reserva-se o direito de descontar desta garantia todo o valor proveniente de multas que venham a ser aplicada à CONTRATADA, conforme as previsões do edital e neste instrumento, e reserva-se o direito de descontar desta garantia os pagamentos de descontos relativos ao INSS e todo e qualquer imposto ou taxa, folha de pessoal empregado na obra, que a CONTRATADA deixar de efetuar o pagamento dentro do prazo previsto.

14.3 TRATANTE poderá, até o advento da rescisão do Contrato, utilizar-se da garantia, nos seguintes casos:

a) má qualidade dos serviços executados;

b) se não forem cumpridas às obrigações da CONTRATADA para com terceiros que possam de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE;

c) débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha da execução deste ou de qualquer outro contrato ou obrigações.

14.4 A perda da garantia dar-se-á, de pleno direito, se vier a ocorrer a rescisão unilateral do Contrato em decorrência de inadimplemento contratual da CONTRATADA, sem computar a outras multas aplicáveis ou aplicadas, segundo as previsões do edital.

14.5 A garantia será devolvida até 60 (sessenta) dias após a data da última fatura, desde que cumpridas as exigências contidas no item anterior e a fiscalização declare estarem os serviços executados em perfeitas condições.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

15.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.


15.3. O prazo de entrega objeto/serviço deste pregão não poderá exceder a 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço, sendo a empresa notificada via fax ou e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. A contagem do prazo de entrega só terá inicio após a confirmação do recebimento da Ordem de Serviço por parte da empresa. O ônus de provar a indisponibilidade do meio escolhido cabe à empresa, bastando à UFPel tão somente emitir por esses meios a notificação.  

15.4. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura até a data de homologação desta licitação.
15.5. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.
15.6. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

15.7. No caso e não haver expediente no dia marcado para a realização esta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente mantidas todas as demais condições.

15.8. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.
15.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.
15.12. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.
15.13. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: 
" 

cpl@ufpel.edu.br.



Pelotas, 17 de agosto de 2010.
Roberto Vieira da Costa
Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Nº 108/2010 

PROCESSO nº 23110.005256/2010-41
1 - DO OBJETO

1.1 – A presente licitação tem por objeto PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA, destinadas ao Lab Agro, localizado no Campus Capão do Leão com as especificações abaixo relacionadas:
2 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA
	DESCRIÇÃO DOS CEVIÇOS
	VALOR TOTAL R$

	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA DESTINADOS AO LAB AGRO, CAMPUS CAPÃO DO LEÃO / RS.
	


3 – MEMORIAL DESCRITIVO:
3.1. Conforme anexo.
4 - INFORMAÇÕES GERAIS:

4.1 – O prazo de entrega objeto deste pregão, não poderá exceder a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço, sendo a empresa notificada via fax ou e-mail, obrigando-se a confirmar seu recebimento. A contagem do prazo de entrega só terá inicio após a confirmação do recebimento da Ordem de Serviço por parte da empresa. O ônus de provar a indisponibilidade do meio escolhido cabe à empresa, bastando à UFPel tão somente emitir por esses meios a notificação.  

4.2 – A aquisição do objeto do presente Pregão Eletrônico deverá obedecer as exigências contidas no Memorial Descritivo. Será declarado o vencedor quem ofertar o menor valor global do item.

4.3 - As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

5 - LOCAL DOS SERVIÇOS 

 Prédio do Lab Agro, Campus Capão do Leão / RS.
6 – DA NOTA DE EMPENHO:

Na proposta enviada via correio após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do responsável  pelo recebimento da Nota de Empenho, planilha orçamentária e cronograma físico financeiro.
7 – DOS DADOS BANCÁRIOS:

Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

ANEXO II
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

REFERÊNCIA:                                Licitação:

Edital N°____________________
para a realização de AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA, destinadas ao Lab Agro, localizado no  Campus Capão do Leão, da Universidade Federal de Pelotas, RS.

Prezados Senhores:

Nosso preço global para o fornecimento de material e execução das obras para a Construção acima citada é de ________________________________________________________________________e será executada inteiramente de acordo com o Caderno de Encargos.

DECLARAÇÕES

1. Declaramos que o preço global por nós ofertado será para executar a obra conforme todas as exigências do Caderno de Encargos.

2. Declaramos que entregaremos a obra dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da ordem de serviço emitida pela UFPel.

3. Declaramos que estamos de acordo com os Itens referentes aos prazos e pagamentos parciais.

4. Declaramos que o preço unitário e o preço global da proposta compreendem todas as despesas relativas a execução dos serviços projetados e especificados com os fornecimentos de materiais e da mão de obra necessários, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes.

5 . Declaramos que o número de funcionários que trabalharão na obra é de ______________

6. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de _________________(_________________) dias.

7. Declaramos que o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizado é de ______% (_____________________________) por cento.

À elevada consideração de V. S.as.

_________________________

Responsável pela Empresa
ANEXO III 

            ATESTADO DE VISITA

Atestamos, para fins de participação na licitação, modalidade ____________________, Edital n(________________, para a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA, destinadas ao Lab Agro, localizado no  Campus Capão do Leão, da Universidade Federal de Pelotas, RS, que a empresa___________________________________________________________, representada pelo Sr. ____________________________________________________________, visitou o local onde serão executados os serviços solicitados.

Pelotas, ___ de _____________de 2010.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

CPF: _____________________________

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital do Pregão Eletrônico 108/2010, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 108/2010 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 108/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 108/2010 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 108/2010, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 108/2010 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 108/2010 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 108/2010 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 108/2010 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO V

DECLARAÇÃO ME/EPP.

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº_______________________________________, 

através de seu representante legal, Sr(a).______________________ ______________________________________, CI 

nº___________________________________, declara sob as penas da Lei, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 6.204/2007, estar enquadrada como ME/EPP.

__________________________________________
                 _____________________

                  Representante Legal



             
            Data

ANEXO VI
PROCESSO Nº 23110.005256/2010-41

CONTRATO NO. XX/2010 FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXXXXX TENDO POR FINALIDADE A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO PARA O LABAGRO NO CAMPUS CAPÃO DO LEÃO.
PROCESSO Nº 23110.005256/2010-41

Na Reitoria da Universidade Federal de Pelotas, presentes, de um lado, a UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo Decreto-lei n° 750, de 08 de agosto de 1969, inscrita no CNPJ sob o n° 92.242.080/0001-00 representada por seu Reitor, Prof. Antonio Cesar Gonçalves Borges, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 2011707111-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 113.076.840/68, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa xxxx., inscrita no CNPJ sob o n° xxxx, com sede na Rua xxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxx, doravante denominada de CONTRATADA , lavram o presente instrumento de acordo com as disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO


O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE 225 KVA, conforme especificações constantes no Edital, Memorial Descritivo e Plantas, partes inseparáveis do edital do Pregão nº. 108/2010.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº. 8.666/93, no Edital, nos autos do Pregão nº. 108/2010 e no Caderno de Encargos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro.

A CONTRATADA na qualidade de vencedora do Pregão 108/2010, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

A vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data de sua assinatura, sem prejuízo do prazo estabelecido no Caderno de Encargos para execução do objeto, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O contrato extinguir-se-á, antecipadamente, com o recebimento definitivo do objeto pela contratante.



PARAGRAFO SEGUNDO - A contagem de prazo de execução da obra se dará a partir da data da emissão da ordem de serviço considerando-se apenas os dias úteis.



PARAGRAFO TERCEIRO - Entende-se como dia útil de segunda a sexta-feira excluindo-se sábados, domingos e feriados oficiais e dias impraticáveis



PARAGRAFO QUARTO - Entende-se como dias impraticáveis os dias de chuva e outros tipos de paralisação que porventura tenha que se efetuar na obra atestados pelo fiscal da obra



PARAGRAFO QUINTO - Entende-se como dia de chuva aquele com precipitação igual ou superior a 6mm atestados pelo Centro de Pesquisas Meteorológicas, Estação Agroclimatológica de Pelotas ou outro órgão oficial

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
I) A CONTRATANTE se obriga a:

a) relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;

b) repassar à CONTRATADA, mediante comprovação documentada, a importância referida na cláusula quinta, necessárias ao desenvolvimento da programação a ser executada em função deste contrato;

c) prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

d) designar servidor público, com qualificação técnica, para fiscalizar, acompanhar e relatar a execução do contrato aferindo os trabalhos de engenharia;

e) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

f) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato;

g) exigir, após ter advertido a CONTRATADA por escrito, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

h) fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os caso de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidas;
i) não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no Contrato;

j) solicitar que seja refeito o serviço e substituído o material que não atender às especificações constantes no Edital, seus anexos e caderno de encargos;

k) o servidor público designado deverá determinar um local para guarda dos pertences dos empregados e demais objetos da contratada, sendo que esses são de inteira responsabilidade da contratada e que a CONTRATANTE não arcará com quaisquer ônus;

l) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos serviços;

m) devolver a garantia prestada pela CONTRATADA, após a execução do contrato;

n) cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato.

II) A CONTRATADA se obriga a:

a) comprovar capacidade técnica atestada, registrada no CREA, para a execução do objeto deste Contrato, através de profissionais da área;

b) apresentar Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

c) efetuar, após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de serviço, anotação de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA da região onde os serviços serão realizados, entregando uma via ao Fiscal do Contrato;

d) realizar nova e minuciosa vistoria no local onde será executado o serviço, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais para a realização do serviço;

e) executar o objeto desta licitação de acordo, com a proposta apresentada, com detalhamento dos serviços, procedimentos, normas, obrigações e, conforme este Edital, seus anexos e as normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

f) responder pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, cabendo à CONTRATADA a cobertura desses prejuízos em prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Administração da CONTRATANTE;

g) arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução do contrato, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

h) atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerentes ao objeto deste Edital e seus Anexos;

i) comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

j) manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, notadamente a regularização fiscal e fundiária (FGTS), sem a qual não será feito pagamento algum, não sendo configurando, nesse caso, mora da UFPel;

k) será vedado ao vencedor do Pregão 108/2010, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato a ser assinado entre as partes para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

l) comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;

m) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato, tais como salários, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, benefícios e quaisquer outros que forem devidos, obrigando-se a saldá-los na época própria, na forma preconizada pelo art. 71, da lei 8.666/93;

n) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados com o objeto do contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

o) a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá A CONTRATADA de total responsabilidade pela má execução do objeto do Contrato a ser firmado entre as partes;

p) zelar para que seus empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, estejam devidamente identificados com fardas (uniformes com a indicação da empresa contratada), capacetes, crachás e/ou outros meios de fácil identificação e acompanhamento pela contratante, bem como todos Equipamento de Proteção Individual (EPI’s), cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

q) manter pessoal especializado nas diversas qualificações profissionais requeridas;

r) a CONTRATADA será responsável direta, perante a CONTRATANTE, por perdas e danos, inclusive lucros cessantes, por dolo ou culpa a que der causa, inclusive através de seus prepostos, independentemente das sanções contratuais supramencionadas;

s) submeter à aprovação da CONTRATANTE, o(s) nome (s) e o(s) dados demonstrativos da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a ser substituído;

t) submeter ao Fiscal da obra as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

u) remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza dos serviços, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, cujo ônus dessas despesas serão de inteira responsabilidade da contratada;

v) fornecer e preencher o Diário de Obra;

x) cumprir cada uma das normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

w) responder, durante o prazo irredutível de 5 anos, pela solidez e segurança do trabalho realizado, contados a partir da constatação do defeito, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme determina o artigo 618 e parágrafo único do Código Civil;

y) serão de inteira responsabilidade da contratada, as máquinas e/ou materiais de um modo geral que serão utilizados à execução do objeto ora licitado, inclusive deverá ter um empregado designado para as verificações e guarda desses materiais e/ou máquinas, não cabendo à contratante quaisquer responsabilidades sobre tais.

z) exibir a placa obrigatória do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;

CLÁUSULA QUINTA – VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pela execução dos serviços, a quantia de R$ xxxxx (___________________________________________).

PARÁGRAFO ÚNICO. Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº. 2010NEXXXXXX de XX/XX/2010.                                                                                

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento se dará em uma única etapa após a conclusão dos serviços constantes da mesma, devendo ser satisfeitas as seguintes exigências;

12.1.1. Assinatura do contrato;

12.1.2. Divulgação do contrato no Diário Oficial da União;

12.1.3. Apresentação à UFPEL do Certificado de Registro da Obra junto ao INSS; 12.1.4. Registro da Obra junto ao CREA.

12.1.5. Remoção de todos os entulhos e equipamentos usados na execução da obra;

12.1.6. Apresentação da Baixa do Certificado de Matrícula à UFPEL, junto ao INSS e respectivo Certificado de Quitação;

12.1.7. Apresentação da baixa junto ao CREA;

12.1.8. Recebimento definitivo da Obra pela Fiscalização. 

12.1.9. O pagamento fica condicionado à comprovação, pela Empresa Construtora, dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todo pagamento será feito quando a etapa correspondente estiver concluída. Em hipótese alguma haverá pagamento por compensação de etapa ou depósito de materiais na obra.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados.

PARÁGRAFO QUARTO - O contratante pagará a (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira, devido pelo CONTRATANTE, será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I     = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:


I = (TX)      

 I = (6/100) 

I = 0,00016438


      365

         365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA CONTRATUAL

Para garantir a boa execução dos termos deste contrato, procederá a CONTRATANTE uma garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ser pago do total do contrato, conforme Lei nº. 8.666/93, artigo 56.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Universidade reserva-se o direito de descontar desta garantia todo o valor proveniente de multas que venham a ser aplicada à CONTRATADA, conforme as previsões do edital e neste instrumento, e reserva-se o direito de descontar desta garantia os pagamentos de descontos relativos ao INSS e todo e qualquer imposto ou taxa, folha de pessoal empregado na obra, que a CONTRATADA deixar de efetuar o pagamento dentro do prazo previsto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE poderá, até o advento da rescisão do Contrato, utilizar-se da garantia, nos seguintes casos:

d) má qualidade dos serviços executados;

e) se não forem cumpridas às obrigações da CONTRATADA para com terceiros que possam de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE;

f) débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha da execução deste ou de qualquer outro contrato ou obrigações.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A perda da garantia dar-se-á, de pleno direito, se vier a ocorrer a rescisão unilateral do Contrato em decorrência de inadimplemento contratual da CONTRATADA, sem computar a outras multas aplicáveis ou aplicadas, segundo as previsões do edital.

PARÁGRAFO QUARTO – A garantia será devolvida até 60 (sessenta) dias após a data da última fatura, desde que cumpridas as exigências contidas no item anterior e a fiscalização declare estarem os serviços executados em perfeitas condições.

CLÁUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de sua Divisão de Manutenção e Obras, o direito à fiscalização dos serviços a serem executados de acordo com o Caderno de Encargos, a quem caberá, inclusive, fazer cumprir o presente instrumento, bem como autorizar o pagamento de faturas, alterações de projetos, substituições de materiais, e, ainda, praticar todos os atos que se fizerem necessários à fiel execução de os serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeito de pagamento das respectivas etapas a serem cumpridas, serão realizadas fiscalizações nos serviços executados a cargo do engenheiro responsável pela Divisão de Obras e fiscalização, a quem compete às atribuições previstas no art. 67, da Lei 8.666/93, que poderá, inclusive, caso existam imperfeições técnicas, determinar nova execução dos serviços confiados, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização ou ressarcimento pelo serviço anteriormente executado. À contratada caberá sanar as falhas porventura apontadas, submetendo a obra ou serviço à nova verificação. Embora aceita a obra pela Fiscalização, a responsabilidade subsiste pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada se obriga a facilitar todas as atividades da fiscalização e, ainda, a dispensar ou afastar do serviço qualquer operário ou empregado seu que embaraçar a fiscalização ou o regular andamento dos trabalhos, ou que por seu comportamento for julgado inconveniente na área de serviço.

CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DA OBRA

O recebimento da obra obedecerá ao prescrito no art. 73 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - ATRASO

O atraso na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais como no de início e conclusão da obra, somente serão justificados na ocorrência dos casos previstos no artigo 57, § 1°, da Lei 8.666/93.


Para efeitos de prorrogação do prazo contratual, considerar-se-ão os dias compreendidos entre a assinatura do contrato e a emissão da Ordem de Serviço e os dias impraticáveis. 


Entende-se como dias impraticáveis os dias de chuva, com precipitação igual ou superior a 6mm, atestados pelo Centro de Pesquisas e Previsões Meteorológicas, Estação Agroclimatológica de Pelotas ou outro órgão oficial, bem como os dias em que a obra tenha que ser paralisada, por motivo atestado pelo Fiscal da Obra.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO

A juízo exclusivo da CONTRATANTE poderão ser atribuídos serviços extraordinários ou serem os mesmos diminuídos, face a modificações no projeto original e conforme os parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei 8.666/93. Nestas hipóteses, os aumentos ou diminuições serão pagos, ou terão seus valores descontados, conforme tabela de preços Unitários, apresentada pela CONTRATADA em sua proposta original.

a)
a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b)
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

a)
apresentar documentação falsa;

b)
ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)
falhar ou fraudar na execução do contrato;

d)
comportar-se de modo inidôneo;

e)
cometer fraude fiscal. 


Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrito;

II – Multa;

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.


Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual. Na hipótese de rescisão será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

Também será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado.

O valor correspondente a qualquer multa aplicada à(s) CONTRATADA, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, ficando a(s) empresa(s) obrigada(s) a comprovar (em) o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a UFPEL poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à UFPEL, decorrentes das infrações cometidas.

As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Independentemente da multa prevista no item II, a responsabilidade por eventuais prejuízos causados pela CONTRATADA, ou seus agentes, direta ou indiretamente a UFPel, será regulada pelo Código Civil  e pelo Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO


A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n°. 8.666/93.


A rescisão deste contrato pode ser:

a)
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

b)
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c)   judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela segurança e solidez da obra durante o prazo estabelecido no art. 618 do Código Civil Brasileiro, e bem assim pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, instalações para obras, e ainda, pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela divisão de Manutenção e Obras, e, também, pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, na forma do disposto no art 70 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO


As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.




Pelotas,       de                          de 2010.

Contratante





       

Contratada

Testemunhas:
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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